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O Jornal Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso
é uma solução voltada à modernização e transparência da gestão municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO.
O Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Água Boa, Es-
tado de Mato Grosso, torna público que fará realizar-se na sala de
Licitações; a seguinte Licitação regida pela Lei nº. 14.133 de abril
de 2021 e suas alterações posteriores.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 14/2026.
OBJETO: Execução de serviços integrantes do SISTEMA DE COLE-
TA, MANEJO E TRANSPORTE DE RESÍDUOS DOMÉSTICOS E COMER-
CIAIS DO MUNICÍPIO ÁGUA BOA-MT.
INÍCIO DA SESSÃO: 08h30min.
REALIZAÇÃO: 14/08/2026.
MODO ELETRÔNICO: www.licitaaguaboa.com.br
HORÁRIO DE BRASÍLIA
MODO DE DISPUTA: Aberto
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interes-
sados na sede da Prefeitura Municipal de Água Boa MT, no ho-
rário das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min
horas e através do site www.aguaboa.mt.gov.br e www.licitaagua-
boa.com.br e do e-mail pregao@aguaboa.mt.gov.br.

Água Boa - MT, 29 de julho de 2026.
MARCOS DA SILVA

Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA

LEI MUNICIPAL Nº 1179/2026 DE 28 DE JUNHO DE 2026.

LEI MUNICIPAL Nº 1179/2026 DE 28 DE JUNHO DE 2026.
“Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial, e dá outras
providências.”
FRANCISCO GONÇALVES NAVES, Prefeito do Município de Ara-
guainha-MT, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
incisos IX do artigo 45 da Lei Orgânica do Município e demais dis-
positivos aplicáveis matéria; FAZ SABER, que a Câmara Munici-
pal aprovou e ele sancionou e promulgou a seguinte Lei:
ARTIGO 1°- Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Es-
pecial no orçamento vigente– LOA/2026, com a criação de novo
Projeto, no valor de R$ 927.960,77 (Novecentos e Vinte Sete Mil,
Novecentos e Sessenta Reais e Setenta e Sete Centavos), no or-
çamento corrente:
1- PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA - MT
O8 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E TRANSPORTES
08.08 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E TRANSPORTES
08.08.01 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E TRANSPORTES
15 Urbanismo
15.451 Infra - Estrutura Urbana
15.451.0066 INFRA – ESTRUTURA SOCIAL
15.451.0066.1059.0000 PAVIMENTAÇÃO E CALÇAMENTO DE
RUAS E AVENIDAS
4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALA-
ÇÕES...................................R$ 927.960,77
FR: 1.701 - Outras Transf de Convênios ou Inst Congêneres do Es-

tado R$ 926.032,81
FR: 1.500 - Recursos Próprios do Município R$ 1.927,96
ARTIGO 2°- Os recursos para cobertura do Crédito Especial aber-
to no artigo anterior virão por ocasião dos recursos vinculados ao
Termo de Convênio nº 0527/2025 na forma de Excesso de Ar-
recadação, conforme determina o §1º, inciso III do art. 43 da Lei
Federal nº 4.320/64, já os recursos provenientes da fonte de re-
curso 500 virá por meio de Anulação de Despesa, conforme de-
termina o §1º, inciso II do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64.
ARTIGO 3°- Fica autorizado à inclusão e atualização desta despe-
sa aos instrumentos de planejamento exigidos pela Lei Comple-
mentar nº 101/00, (PPA/LDO/LOA), para o exercício 2026, sendo a
Lei Municipal nº 1139/2025, de 15/12/2025 - Plano Plurianual-PPA
e Lei de Diretrizes Orçamentárias- LDO, Lei n° 1125/2025 de 29/
09/2025.
ARTIGO 4°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA-MT.

_________________________________________
FRANCISCO GONÇALVES NAVES

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS DE

CAMPO NOVO DO PARECIS

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS DE
CAMPO NOVO DO PARECIS
RESOLUÇÃO Nº 016/CMAS/2026
Dispõe sobre a aprovação da inscrição do Serviço de Aco-
lhimento Institucional para Pessoas Idosas - ILPI Amália
Barros junto ao Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS de Campo Novo do Parecis/MT.
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS
de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de su-
as atribuições legais conferidas pela Lei Municipal nº 2.630, de 27
de fevereiro de 2025, pelo seu Regimento Interno e demais nor-
mas aplicáveis,
CONSIDERANDO a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS (Lei
Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993);
CONSIDERANDO a Tipificação Nacional de Serviços Socioassis-
tenciais, aprovada pela Resolução CNAS nº 109, de 11 de novem-
bro de 2009, que estabelece o Serviço de Acolhimento Institucio-
nal como serviço da Proteção Social Especial de Alta Complexida-
de;
CONSIDERANDO a Resolução CMAS nº 011, de 05 de setembro
de 2025, que estabelece os parâmetros municipais para inscrição
das entidades, organizações e serviços socioassistenciais no âm-
bito do Município de Campo Novo do Parecis - MT;
CONSIDERANDO o requerimento apresentado pela Secretaria
Municipal de Assistência Social, solicitando a análise e a inscrição
do Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas - ILPI
Amália Barros junto ao Conselho Municipal de Assistência Social;
CONSIDERANDO a documentação apresentada, composta pela
Minuta do Decreto Municipal de instituição do serviço, Regimento
Interno da Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas
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– ILPI Amália Barros e Contrato de Prestação de Serviços de Aco-
lhimento Institucional;
CONSIDERANDO que o Serviço de Acolhimento Institucional pa-
ra Pessoas Idosas - ILPI Amália Barros integra a Proteção Social
Especial de Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência
Social – SUAS, destinando-se ao acolhimento de pessoas idosas
com 60 (sessenta) anos ou mais em situação de vulnerabilidade
social, abandono, negligência, violência, rompimento ou fragiliza-
ção dos vínculos familiares e comunitários, ausência de suporte
familiar ou necessidade de proteção integral;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho Munici-
pal de Assistência Social - CMAS, em reunião ordinária realizada
no dia 28 de julho de 2026;
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar a inscrição do Serviço de Acolhimento Insti-
tucional para Pessoas Idosas - ILPI Amália Barros, vincula-
do à Secretaria Municipal de Assistência Social de Campo Novo
do Parecis/MT, junto ao Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS, nos termos da Resolução CMAS nº 011/2025.
Art. 2º Reconhecer que o serviço integra a Proteção Social Espe-
cial de Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência Social
- SUAS, observando as normas da Lei Orgânica da Assistência So-
cial - LOAS, da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenci-
ais e da legislação vigente.
Art. 3º A inscrição do serviço fica condicionada à manutenção
das condições técnicas, administrativas e legais que fundamen-
taram sua aprovação, sujeitando-se ao acompanhamento, moni-
toramento e fiscalização pelo Conselho Municipal de Assistência
Social – CMAS.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação,
revogadas as disposições em contrário.
Campo Novo do Parecis/MT, 28 de julho de 2026.
JACKELINE DE JESUS CURADO Presidente do Conselho Munici-

pal de Assistência Social - CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO

LEI N.º 1.341/2026 DE, 29 DE JULHO DE 2026

LEI N.º 1.341/2026 DE, 29 DE JULHO DE 2026
Dispõe sobre a instituição da Verba Indenizatória destinada ao
ressarcimento de despesas decorrentes do exercício de atribui-
ções específicas por servidores públicos do Município de General
Carneiro.
O Prefeito Municipal de General Carneiro/MT, João Filho
Marques Rodrigues, no uso de suas atribuições legais, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:
Art. 1º. Fica instituída, no âmbito da Administração Pública Muni-
cipal, verba de natureza exclusivamente indenizatória destinada
aos servidores citados no anexo I, desde que se enquadrem, pelo
menos, em uma das seguintes situações:
I – realização de atividades externas inerentes às atribuições do
cargo, que impliquem despesas com deslocamento, alimentação
ou outras despesas indispensáveis ao desempenho da função,
quando não houver pagamento de diárias ou ressarcimento espe-
cífico;
II – exercício da função de fiscal de contratos administrativos,
quando houver necessidade de deslocamentos para fiscalização
in loco e tais despesas não forem suportadas diretamente pela

Administração;
III - plantões realizados pelos profissionais de saúde, quando fora
de horário normal de expediente;
IV – atuação como participantes de comissões de licitação, sin-
dicância, processo administrativo, avaliação de desempenho, de
bens e imóveis, de patrimônio, quando fora de horário de expedi-
ente;
V – auxílio moradia e alimentação;
VI – motoristas quando pernoitarem fora do domicilio familiar;
Art. 2º. Os valores da verba indenizatória observarão os valores
limites constantes do Anexo I desta Lei.
§1º A percepção da verba dependerá do efetivo enquadramento
do servidor nas hipóteses previstas nesta Lei.
§2º O pagamento da verba não gera direito adquirido, podendo
ser suspenso ou cessado quando deixar de existir a situação que
lhe deu causa.
Art. 3º. A verba instituída por esta Lei possui natureza exclusiva-
mente indenizatória e destina-se ao ressarcimento das despesas
decorrentes do efetivo exercício das atividades previstas no art.
1º.
§1º O pagamento dependerá de procedimento administrativo de
prestação de contas, sendo este a apresentação de relatório cir-
cunstanciado das atividades desenvolvidas, com a descrição das
atividades realizadas e a indicação das despesas inerentes ao
exercício da função.
§2º O relatório deverá ser atestado pela chefia imediata e homo-
logado pelo Secretário Municipal da respectiva pasta.
§3º A concessão da verba pressupõe o efetivo exercício das ativi-
dades que ensejam seu pagamento, sendo vedada sua percepção
em caráter automático.
Art. 4º. Não será devida a verba indenizatória durante o período
em que o servidor deixar de exercer as atividades que justificam
sua concessão, especialmente nas seguintes hipóteses:
I – férias;
II – licença para tratamento da própria saúde;
III – licença-maternidade;
IV – licença-paternidade;
V – licença para atividade política;
VI – afastamento para exercício de mandato eletivo;
VII – suspensão disciplinar;
VIII – faltas injustificadas;
IX – qualquer outro afastamento legal que impeça o efetivo exer-
cício das atividades previstas nesta Lei.
Art. 5º. A verba indenizatória percebida indevidamente deverá
ser integralmente restituída ao erário, sem prejuízo da apuração
de eventual responsabilidade.
Art. 6º. A verba indenizatória possui caráter personalíssimo, desti-
nando-se exclusivamente ao ressarcimento das despesas do pró-
prio servidor decorrentes do exercício das atividades previstas
nesta Lei, sendo vedada sua utilização para custear despesas de
terceiros.
Art. 7º. A verba indenizatória instituída por esta Lei possui as se-
guintes características:
I – possui natureza exclusivamente indenizatória, observado o dis-
posto no art. 37, §11, da Constituição Federal;
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II – não integra a remuneração do servidor, não se incorpora aos
vencimentos e não constitui base de cálculo para quaisquer van-
tagens, adicionais, gratificações, férias, décimo terceiro salário,
contribuição previdenciária ou demais parcelas remuneratórias;
III – não produz efeitos para fins de aposentadoria ou pensão;
IV – não será computada para efeito do limite remuneratório pre-
visto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal;
V – sua percepção fica condicionada ao efetivo exercício das ati-
vidades previstas nesta Lei;
VI – é vedada a percepção cumulativa da verba indenizatória com
diárias ou qualquer outra espécie de ressarcimento referente à
mesma despesa ou ao mesmo fato gerador.
Art. 8º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão
à conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 9º. Fica integralmente revogada a Lei Municipal nº 860, de 15
de março de 2017.
Art. 10.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.

General Carneiro/MT, 29 de julho de 2026.
João Filho Marques Rodrigues

Prefeito Municipal
ANEXO I

TABELA LIMITEVERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA

· SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL E PLANEJAMENTO
· PROCURADOR GERAL DO MUNICIPIO
· PROCURADOR JURÍDICO
· CHEFE DE GABINETE

R$ 5.500,00

· SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL
· CONTROLADOR INTERNO
· CONTADOR
· DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS
· ENGENHEIRO CIVIL
· ASSISTENTE JURIDICO DA PROCURADORIA

R$ 2.850,00

· SUBSECRETARIO (A)
· GERENTE GERAL DE COMPRAS R$ 2.000,00
· AGENTE ADMINISTRATIVO
· AGENTE DE CONTRATAÇÃO
· CHEFE DE DEPARTAMENTO
· COORDENADOR
· ASSESSOR TECNICO
· FISCAL DE TRIBUTOS
· MOTORISTA
· FISIOTERAPEUTA
· ENFERMEIRO
· TECNICO DE ENFERMAGEM
· FARMACEUTICO

R$ 1.500,00

LEI N. 1.340/2026 DE, 29 DE JULHO DE 2026.

LEI N. 1.340/2026 DE, 29 DE JULHO DE 2026.
“Dispõe sobre o regime jurídico dos Agentes Comunitários
de Saúde e Agentes de Combate às Endemias do Município
de General Carneiro/MT, estabelece o enquadramento no
regime estatutário, a vinculação ao Regime Próprio de
Previdência Social e dá outras providências”.
JOÃO FILHO MARQUES RODRIGUES, Prefeito Municipal de Ge-
neral Carneiro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre o regime jurídico, a carreira, a re-
muneração e os benefícios dos Agentes Comunitários de Saúde
(ACS) e Agentes de Combate às Endemias (ACE) no âmbito do Mu-
nicípio de General Carneiro/MT, em conformidade com o art. 198

da Constituição Federal, a Lei Federal nº 11.350/2006 e a Decisão
Normativa TCE-MT nº 07/2023.

CAPÍTULO II - DO ENQUADRAMENTO E REGIME JURÍDICO

Art. 2º. Os ACS e ACE admitidos mediante processo seletivo pú-
blico, cujos vínculos e processos de seleção foram devidamente
certificados pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso
(TCE-MT), passam a ser regidos pelo Regime Estatutário Munici-
pal aplicado aos servidores públicos da área de saúde, inclusive
quanto:
I — aos direitos e vantagens funcionais;
II — aos deveres, proibições e responsabilidades;
III — à jornada de trabalho;
IV — às licenças e afastamentos;
V — à avaliação funcional;
VI — ao regime disciplinar;
VII — à aposentadoria e demais benefícios previdenciários;
VIII — às normas de saúde e segurança do trabalho;
IX — às regras de frequência, assiduidade e pontualidade;
X — às demais disposições previstas no Estatuto dos Servidores
Públicos Municipais e na legislação municipal aplicável.
Parágrafo Primeiro. Aplicam-se aos agentes, no que couber, as
normas do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servido-
res municipais da saúde, respeitadas as peculiaridades previstas
na Constituição Federal, na Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro
de 2006, e nesta Lei.
Parágrafo Segundo. Para todos fins a data de enquadramento
no regime estatutário retroagirá a data de conclusão do processo
de certificação pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.
Art. 3º. A estabilidade funcional é assegurada aos ACS e ACE en-
quadrados nos termos desta Lei, desde que, na data da publica-
ção desta Lei, contarem com tempo de efetivo exercício superior
a 3 (três) anos.
Parágrafo único. O desligamento do servidor somente ocorrerá
mediante processo administrativo em que se assegure a ampla
defesa e o contraditório, ou nas hipóteses previstas no art. 10 da
Lei Federal nº 11.350/2006.

CAPÍTULO IV - DA CARREIRA E JORNADA

Art. 4º. A jornada de trabalho de ACS e ACE é de 40 (quarenta)
horas semanais, integralmente dedicada às ações e serviços de
promoção da saúde, vigilância epidemiológica e combate a ende-
mias.
Art. 5º. As atribuições dos cargos são as definidas na Lei Federal
nº 11.350/2006 e em normas complementares editadas pelo Mi-
nistério da Saúde.

CAPÍTULO V - DA REMUNERAÇÃO

Art. 6º. O subsídio mensal dos Agentes Comunitários de Saúde
e dos Agentes de Combate às Endemias não será inferior ao piso
salarial profissional nacional vigente, instituído ou atualizado pela
legislação federal aplicável.
§ 1º. O Município observará, para fins de pagamento do subsídio,
os valores e critérios definidos pela União para o piso salarial pro-
fissional nacional da categoria.
§ 2º. O subsídio de que trata este artigo não se confunde com o
adicional de insalubridade, o décimo terceiro salário, o adicional
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de férias ou o incentivo financeiro anual previsto nesta Lei.
§ 3º. O valor será reajustado anualmente conforme as atualiza-
ções do piso nacional publicadas pela União.
§ 4º. A responsabilidade pelo custeio do subsídio é da União, ca-
bendo ao Município o pagamento de vantagens, gratificações e
encargos previdenciários incidentes.

CAPÍTULO VI - DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Art. 7º. O adicional de insalubridade devido aos Agentes Comu-
nitários de Saúde, aos Agentes Sanitários e aos Agentes de Com-
bate às Endemias será concedido em razão da efetiva exposição
a agentes nocivos à saúde, observados os critérios técnicos pre-
vistos na legislação federal aplicável e em laudo técnico de con-
dições ambientais do trabalho, nos seguintes percentuais:
I – 10% (dez por cento) para atividades classificadas em grau mí-
nimo de insalubridade;
II – 20% (vinte por cento) para atividades classificadas em grau
médio de insalubridade;
III – 40% (quarenta por cento) para atividades classificadas em
grau máximo de insalubridade.
§ 1º. O enquadramento do servidor em qualquer dos graus de in-
salubridade dependerá de avaliação técnica realizada por profis-
sional legalmente habilitado em Segurança e Saúde do Trabalho,
mediante emissão de Laudo Técnico das Condições Ambientais de
Trabalho – LTCAT, Laudo de Insalubridade ou outro documento téc-
nico equivalente previsto na legislação vigente.
§ 2º. A percepção do adicional somente será devida enquanto
perdurar a exposição habitual e permanente aos agentes insalu-
bres, podendo o enquadramento ser revisto sempre que houver
alteração nas condições ambientais de trabalho, nos processos de
execução das atividades ou nas normas técnicas aplicáveis.
§ 3º. A base de cálculo do adicional observará o disposto na le-
gislação municipal vigente e nas normas federais aplicáveis.
§ 4º. O adicional não será devido em casos de afastamentos que
não gerem direito à remuneração ou em atividades que, por lau-
do técnico, não apresentem exposição a agentes nocivos.

CAPÍTULO VII - DO INCENTIVO FINANCEIRO ANUAL

Art. 8º. Fica instituído o Incentivo Financeiro Adicional anual, a
ser pago no último trimestre de cada ano, condicionado ao efeti-
vo repasse de recursos específicos pela União para este fim.
§ 1º. O incentivo possui natureza indenizatória e transitória, não
se incorporando ao vencimento para qualquer efeito legal, não in-
cidindo sobre ele contribuição previdenciária.
§ 2º. O pagamento fica limitado ao montante efetivamente trans-
ferido pelo ente federal, observada a disponibilidade orçamentá-
ria e financeira.

CAPÍTULO VIII - DA PREVIDÊNCIA

Art. 9º. Os ACS e ACE enquadrados nos termos desta Lei serão
inscritos como segurados obrigatórios do Regime Próprio de Pre-
vidência Social do Município de General Carneiro.
§ 1º. A inscrição previdenciária produzirá efeitos a partir da data
do enquadramento no regime estatutário, observada a legislação
previdenciária municipal.
§ 2º. A contribuição dos servidores será descontada mensalmen-
te em folha de pagamento, mediante aplicação da alíquota pre-
vista na legislação do Regime Próprio de Previdência Social.

§ 3º. O Município efetuará a contribuição patronal e demais re-
passes previdenciários na forma e nos prazos estabelecidos na le-
gislação municipal do RPPS.
§ 4º. O tempo anterior de contribuição ao Regime Geral de Previ-
dência Social será considerado na forma da legislação previden-
ciária federal, mediante compensação previdenciária, averbação
ou contagem recíproca, conforme o caso.
CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de General Carneiro /MT, aos 29
dias do mês de julho de 2026.

João Filho Marques Rodrigues
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA

DECRETO Nº. 063, DE 28 DE JULHO DE 2026.

DECRETO Nº. 063, DE 28 DE JULHO DE 2026.
SÚMULA: “REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL Nº 1.749, DE
16 DE JULHO DE 2026, QUE INSTITUI O PROGRAMA ESPECI-
AL DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS DO DEPARTAMENTO DE
ÁGUAS E ESGOTO DE ITAÚBA – DAE, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.”
EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTA-
DO DE MATO GROSSO, SR. ANTONIO FERREIRA DE OLIVEI-
RA NETO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE
SÃO CONFERIDAS POR LEI:
CONSIDERANDO o art. 18 da Lei Municipal nº. 1.749, de 16 de
julho de 2026, e os demais dispositivos que tratam sobre o Pro-
cedimento para Adesão ao Programa Especial de Recuperação de
Créditos do Departamento de Águas e Esgoto (DAE) de Itaúba/MT;
DECRETA:
Art. 1º Este Decreto regulamenta o procedimento para adesão
ao Programa Especial de Recuperação de Créditos do Departa-
mento de Águas e Esgoto de Itaúba – DAE, instituído pela Lei Mu-
nicipal nº 1.749, de 16 de julho de 2026.
Art. 2º Poderão ser incluídos no Programa os débitos decorrentes
dos serviços de fornecimento de água e coleta de lixo vencidos e
consolidados até 31 de dezembro de 2025, inscritos ou não em
dívida ativa, ajuizados ou não, inclusive os decorrentes de parce-
lamentos anteriormente rescindidos.
Art. 3º A adesão será realizada presencialmente no Departamen-
to de Águas e Esgoto de Itaúba – DAE, mediante:
I – apresentação dos documentos pessoais do contribuinte ou de
seu representante legal;
II – apresentação do número da matrícula ou cadastro do imóvel
junto ao DAE;
III – comprovação do enquadramento em uma das hipóteses pre-
vistas no art. 5º da Lei Municipal nº 1.749/2026;
IV – assinatura do Termo de Adesão.
§ 1º Quando o requerimento for apresentado por representante,
deverá ser juntado documento que comprove os poderes de re-
presentação.
§ 2º A adesão poderá ser requerida pelo titular do débito, propri-
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etário, possuidor ou responsável pela Unidade Consumidora, des-
de que comprovada sua vinculação com o imóvel.
Art. 4º Para fins de enquadramento das pessoas físicas, o in-
teressado deverá apresentar declaração de renda familiar, con-
forme os modelos constantes dos anexos do presente Decreto,
acompanhada dos documentos necessários à sua conferência.
§ 1º A condição de baixa renda e o enquadramento nas faixas de
renda previstas na Lei deverão ser confirmados pela Secretaria
Municipal de Assistência Social.
§ 2º A inscrição atualizada no Cadastro Único para Programas So-
ciais do Governo Federal – CADÚNICO deverá ser utilizada para
comprovação da condição socioeconômica.
§ 3º A Secretaria Municipal de Assistência Social poderá solicitar
documentos complementares sempre que necessários à confir-
mação das informações declaradas.
Art. 5º As pessoas jurídicas deverão apresentar:
I – comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Ju-
rídica – CNPJ;
II – ato constitutivo e respectivas alterações, quando cabíveis;
III – documento pessoal do representante legal;
IV – documento que comprove a vinculação com o débito ou com
a unidade consumidora.
Art. 6º Após a conferência da documentação e o deferimento do
enquadramento, o DAE procederá à consolidação do débito e apli-
cará o percentual de desconto previsto no art. 5º da Lei Municipal
nº 1.749/2026.
§ 1º Os descontos não serão cumulativos.
§ 2º O contribuinte deverá conferir os valores constantes do Ter-
mo de Adesão antes de sua assinatura.
Art. 7º O pagamento será realizado exclusivamente à vista, em
parcela única, mediante boleto bancário emitido pelo DAE.
§ 1º O boleto terá a data de vencimento fixada pelo DAE, obser-
vado o prazo de vigência do Programa.
§ 2º O pagamento após o vencimento não será aceito com o be-
nefício previsto na Lei, devendo o interessado solicitar nova emis-
são, desde que o Programa ainda esteja vigente.
§ 3º O não pagamento do boleto até o vencimento implicará o
cancelamento automático da adesão e o restabelecimento inte-
gral do débito.
Art. 8º A adesão ao Programa importa em:
I – reconhecimento irretratável do débito;
II – aceitação dos valores consolidados;
III – concordância com as condições estabelecidas na Lei Munici-
pal nº 1.749/2026 e neste Decreto.
Parágrafo único. A adesão não impede a correção de erro mate-
rial devidamente comprovado antes da realização do pagamento.
Art. 9º Os débitos ajuizados somente serão considerados inte-
gralmente quitados após a confirmação do pagamento e, quando
existentes, da quitação das custas, despesas processuais e de-
mais encargos não abrangidos pelo desconto legal.
Parágrafo único. Confirmado o pagamento, o órgão competente
adotará as providências necessárias para informar a quitação nos
respectivos autos judiciais.
Art. 10. A apresentação de declaração ou documento falso acar-
retará:

I – cancelamento do benefício;
II – restabelecimento integral do débito;
III – cobrança dos valores eventualmente dispensados;
IV – encaminhamento para apuração das responsabilidades ad-
ministrativas, civis e criminais cabíveis.
Art. 11. Ficam aprovados, para utilização no Programa, os se-
guintes documentos:
I – Termo de Adesão ao Programa Especial de Recuperação de
Créditos do DAE;
II – Declaração de Renda Familiar de até 5 salários mínimos;
III – Declaração de Renda Familiar superior a 5 e até 10 salários
mínimos;
IV – Declaração de Renda Familiar superior a 10 salários mínimos.
Parágrafo único. Os modelos referidos tratados neste artigo en-
contram-se na forma de anexos ao presente Decreto.
Art. 12. Compete ao DAE:
I – receber e instruir os requerimentos;
II – conferir a titularidade e os valores dos débitos;
III – aplicar o desconto correspondente;
IV – emitir o boleto bancário;
V – registrar a adesão e o pagamento no cadastro do contribuinte;
VI – encaminhar aos órgãos competentes as informações neces-
sárias à baixa dos débitos.
Art. 13. Os casos omissos serão decididos conjuntamente pelo
Departamento de Águas e Esgoto – DAE e pela Secretaria Muni-
cipal de Administração e Fazenda, observadas as disposições da
Lei Municipal nº 1.749/2026.
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
permanecendo os benefícios sujeitos ao prazo estabelecido no
art. 12 da Lei Municipal nº 1.749/2026.
Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba/MT, em 28 de ju-

lho de 2026.
ANTONIO FERREIRA DE OLIVEIRA NETO

Prefeito Municipal
REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.
PUBLICADO E AFIXADO NO MURAL DESTA PREFEITURA MUNICIPAL
NO PERÍODO DE 28/07/2026 A 28/08/2026.

(ANEXO I)
TERMO DE ADESÃO AO PROGRAMA ESPECIAL DE RECUPE-
RAÇÃO DE CRÉDITOS DO DAE (Lei Municipal nº 1.749, de

16 de julho de 2026)
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE
Nome/Razão Social: ___________________________________________
____ CPF/CNPJ: _________________________________________________
______ Endereço: _______________________________________________
________ Matrícula/Cadastro DAE nº: _________________________
________________ Telefone: _____________________ E-mail: ________
___________________
☐ Pessoa Física ☐ Pessoa Jurídica
ENQUADRAMENTO NO PROGRAMA (marcar a hipótese apli-
cável)

Quarta-feira, 29 de Julho de 2026 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XXI | N° 5041

Extra Oficial

AMM-MT • https://amm.diariomunicipal.org 8 Assinado Digitalmente



☐ I – Baixa renda (desconto de 95%)
☐ II – Renda familiar de até 5 salários-mínimos (desconto
de 70%)
☐ III – Renda familiar superior a 5 e até 10 salários-míni-
mos (desconto de 50%)
☐ IV – Renda familiar superior a 10 salários-mínimos (des-
conto de 40%)
☐ V – Pessoa Jurídica (desconto de 60%)
Comprovação apresentada:
☐ Declaração da Secretaria Municipal de Assistência Soci-
al
☐ CADÚNICO
☐ Documentos cadastrais (pessoa jurídica)
☐ Declaração de Renda familiar de até 5 salários-mínimos;
☐ Declaração de Renda familiar de 5 até 10 salários-míni-
mos
☐ Declaração de Renda familiar superior a 10 salários-mí-
nimos
☐ Outro: __________
DO OBJETO
O(A) CONTRIBUINTE acima qualificado(a), diante da Lei Municipal
nº 1.749, de 16 de julho de 2026, que instituiu o Programa Es-
pecial de Recuperação de Créditos do Departamento de Águas e
Esgoto de Itaúba – DAE, manifesta sua livre e espontânea adesão
ao referido Programa, nos termos e condições a seguir estabele-
cidos.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO DÉBITO
O débito objeto desta adesão refere-se aos serviços de forneci-
mento de água e coleta de lixo, vencidos e consolidados até 31
de dezembro de 2025, no valor original de R$ __________, sobre o
qual incidirá o desconto correspondente à hipótese de enquadra-
mento assinalada acima, resultando no valor consolidado de R$ _
_________, a ser pago em parcela única.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento será realizado à vista, mediante boleto bancário
emitido pelo DAE, com vencimento em //______, exclusivamente
para pagamento em parcela única, nos termos do art. 3º da Lei nº
1.749/2026.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO RECONHECIMENTO IRRETRATÁ-
VEL DO DÉBITO
O(A) CONTRIBUINTE declara, para todos os fins de direito, que a
presente adesão importa em reconhecimento irretratável e irre-
vogável do débito ora consolidado, nos termos do art. 10 da Lei
Municipal nº 1.749/2026, não podendo alegar, a qualquer tem-
po, desconhecimento, contestação ou impugnação quanto à exis-
tência, origem, natureza ou valor do débito reconhecido, exceto
quanto a eventuais erros materiais de cálculo devidamente com-
provados antes do pagamento.
CLÁUSULA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO BENEFÍCIO
O(A) CONTRIBUINTE está ciente de que o não pagamento do bo-
leto emitido até a data de vencimento implicará o cancelamento
automático do benefício concedido, com o restabelecimento inte-
gral do valor original do débito, conforme art. 11 da Lei nº 1.749/
2026.
CLÁUSULA QUINTA – DA VEDAÇÃO A NOVA ADESÃO EM CA-
SO DE INADIMPLÊNCIA

Fica o(a) CONTRIBUINTE ciente de que, caso volte a incorrer em
inadimplência após a concessão deste benefício, ficará impedi-
do(a) de aderir a eventual programa semelhante que venha a ser
instituído pelo Município pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados
da data da concessão do benefício, nos termos do art. 15 da Lei
nº 1.749/2026.
CLÁUSULA SEXTA – DO CARÁTER EXCEPCIONAL DO BENEFÍ-
CIO
O(A) CONTRIBUINTE declara ter ciência de que o benefício ora
concedido possui caráter excepcional e temporário, não gerando
direito adquirido à concessão de novos programas de remissão,
anistia, parcelamento incentivado ou recuperação fiscal, nos ter-
mos do art. 16 da Lei nº 1.749/2026.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONSEQUÊNCIAS DO NÃO PAGA-
MENTO E/OU DA INADIMPLÊNCIA FINAL.
Não efetuado o pagamento e restabelecido o débito original, o(a)
CONTRIBUINTE fica sujeito(a), sem prejuízo de outras medidas ca-
bíveis, a: suspensão do fornecimento de água, observados os pro-
cedimentos legais; protesto extrajudicial; inscrição em órgãos de
proteção ao crédito; inscrição em dívida ativa; e cobrança admi-
nistrativa e judicial, nos termos do art. 14 da Lei nº 1.749/2026.
CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES FINAIS
Este Termo é firmado em caráter irretratável e irrevogável, sub-
metendo-se às disposições da Lei Municipal nº 1.749/2026 e
eventual regulamentação por Decreto do Poder Executivo Munici-
pal.

Itaúba/MT, ____ de _______________ de 2026.
Assinatura do(a) Contribuinte (ou representante legal)

Servidor(a) responsável pelo atendimento – DAE
(ANEXO II)

DECLARAÇÃO DE RENDA FAMILIAR
(Renda familiar de até 5 salários-mínimos – desconto de
70% conforme art. 5º, II, da Lei Municipal nº 1.749/2026)

Eu, ________________________________________________, portador(a)
do CPF nº ______________________ e RG nº ______________________,
residente e domiciliado(a) à _____________________________________
___________, no Município de Itaúba/MT, DECLARO, sob as penas
da lei, para fins de comprovação e enquadramento no Programa
Especial de Recuperação de Créditos do Departamento de Águas
e Esgoto de Itaúba – DAE, instituído pela Lei Municipal nº 1.749,
de 16 de julho de 2026, que minha renda familiar mensal é de até
5 (cinco) salários mínimos.
Declaro, ainda, ser de minha inteira responsabilidade a veracida-
de das informações aqui prestadas, estando ciente de que a de-
claração falsa constitui crime previsto no art. 299 do Código Pe-
nal, sujeitando-me às penalidades civis, administrativas e crimi-
nais cabíveis, inclusive o cancelamento do benefício concedido.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Itaúba/MT, ____ de _______________ de 2026.
Assinatura do(a) Declarante

(ANEXO III)
DECLARAÇÃO DE RENDA FAMILIAR

(Renda familiar superior a 5 e até 10 salários-mínimos –
desconto de 50% conforme art. 5º, III, da Lei Municipal nº

1.749/2026)
Eu, ________________________________________________, portador(a)
do CPF nº ______________________ e RG nº ______________________,
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residente e domiciliado(a) à _____________________________________
___________, no Município de Itaúba/MT, DECLARO, sob as penas
da lei, para fins de comprovação e enquadramento no Programa
Especial de Recuperação de Créditos do Departamento de Águas
e Esgoto de Itaúba – DAE, instituído pela Lei Municipal nº 1.749,
de 16 de julho de 2026, que minha renda familiar mensal é su-
perior a 5 (cinco) salários mínimos e limitada a 10 (dez) salários
mínimos.
Declaro, ainda, ser de minha inteira responsabilidade a veracida-
de das informações aqui prestadas, estando ciente de que a de-
claração falsa constitui crime previsto no art. 299 do Código Pe-
nal, sujeitando-me às penalidades civis, administrativas e crimi-
nais cabíveis, inclusive o cancelamento do benefício concedido.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Itaúba/MT, ____ de _______________ de 2026.
Assinatura do(a) Declarante

(ANEXO IV)
DECLARAÇÃO DE RENDA FAMILIAR

(Renda familiar superior a 10 salários-mínimos – desconto
de 40% conforme art. 5º, IV, da Lei Municipal nº 1.749/

2026)
Eu, ________________________________________________, porta-
dor(a) do CPF nº ______________________ e RG nº ____________
__________, residente e domiciliado(a) à ____________________
____________________________, no Município de Itaúba/MT, DE-
CLARO, sob as penas da lei, para fins de comprovação e
enquadramento no Programa Especial de Recuperação de
Créditos do Departamento de Águas e Esgoto de Itaúba –
DAE, instituído pela Lei Municipal nº 1.749, de 16 de julho
de 2026, que minha renda familiar mensal é superior a 10
(dez) salários mínimos.
Declaro, ainda, ser de minha inteira responsabilidade a
veracidade das informações aqui prestadas, estando cien-
te de que a declaração falsa constitui crime previsto no
art. 299 do Código Penal, sujeitando-me às penalidades ci-
vis, administrativas e criminais cabíveis, inclusive o can-
celamento do benefício concedido.
Por ser expressão da verdade, firmo a presente declara-
ção.

Itaúba/MT, ____ de _______________ de 2026.
Assinatura do(a) Declarante

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ

ERRATA AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA
PÚBLICA – LDO 2027

A Prefeitura Municipal torna pública a presente ERRATA ao Edital
de Convocação para Audiência Pública, publicado nos Diário Ofici-
al de Contas – TCE/MT, em 28 de julho de 2026, Edição nº 3918 e
Diário Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso – AMM, em
29 de julho de 2026, Edição nº 5.041, em razão da constatação
de erro material na identificação do exercício da Lei de Diretrizes
Orçamentárias.
Onde se lê:
“...Audiência Pública conjunta para discussão e elaboração dos
Projetos de Leis da LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO
2026”
Leia-se:

“...Audiência Pública para discussão e elaboração do Projeto de
Lei da LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2027 – LDO Exercício
2027”
A presente retificação refere-se exclusivamente à correção do
exercício da Lei de Diretrizes Orçamentárias, permanecendo inal-
terados todos os demais termos, condições, data, horário, local e
demais disposições constantes do Edital de Convocação original-
mente publicado.
E, para que produza seus efeitos legais, determina-se a publica-
ção da presente Errata nos Diário Oficial de Contas – TCE/MT e
Diário Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso – AMM e
site da Prefeitura Municipal de Nova Maringá-MT.
Nova Maringá - MT, 29 de Julho de 2026.
Atenciosamente,

ANA MARIA URQUIZA CASAGRANDE
PREFEITA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 006 AO EDITAL DO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO EMERGENCIAL Nº 003/2026

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 006 AO EDITAL DO PROCESSO
SELETIVO SIMPLIFICADO EMERGENCIAL

Nº 003/2026
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA/MT, no uso de suas
atribuições legais, e em consonância com as disposições consti-
tucionais referentes ao assunto, a saber:

1. Divulgação do  resultado classificatório  (Pontuação
Curricular) dos motoristas;

2. Divulgação de Lista dos convocados para a prova prá-
tica a ser realizada no dia 02/08/2026 as 07:30 horas
no pátio da Prefeitura Municipal.

1. O presente Edital e a Listagem Completa estão dis-
poníveis no endereço eletrônico: no Quadro de avisos
da Prefeitura Municipal e Diário Oficial do Município
de Pedra Preta/MT, disponível em https://diariomunici-
pal.org/mt/amm/edicoes/.

Registra-se, Publique-se e Cumpra-se,
Pedra Preta, 29 de julho de 2026.
Maria da Soledade Souza Barbosa

=Presidente da Comissão=
Adenilda Vieira Coelho

=Membro da Comissão=
Joelma Lemes de Souza
=Membro da Comissão=
Leandro Nunes da Silva
=Membro da Comissão=

Roseli do Carmo Dias
=Membro da Comissão=

RESULTADO CLASSIFICATÓRIO E RELAÇÃO DE CONVOCA-
DOS PARA A PROVA PRÁTICA

Cargo: Motorista

Quarta-feira, 29 de Julho de 2026 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XXI | N° 5041

Extra Oficial

AMM-MT • https://amm.diariomunicipal.org 10 Assinado Digitalmente



Localidade: São José do Planalto
Sec. M. Saúde

INSCRIÇÃO NOME D.
NASC.

PONTUAÇÃO
CURRICULAR POSIÇÃO RESULTADO

32
ALESSANDRO
RODRIGUES
DE SOUZA

25/02/
1980 15 - Classificado

38
ANTÔNIO NO-
GUEIRA DA
SILVA

13/03/
1965 90 - Classificado

12 LIO FELIX DE
ABREU

19/04/
1975 25 - Classificado

83
WALDECI
LEÃO DE
ARAÚJO

15/06/
1969 15 - Classificado

101 JURANDIR
ALEXANDRE

15/06/
1992 5 - Classificado

116 RALEY LEITE
CANHETE

25/04/
1972 15 - Classificado

Cargo: Motorista
Localidade: Vila Garça Branca

Sec. M. Educação

INSCRIÇÃO NOME D.
NASC.

PONTUAÇÃO
CURRICULAR POSIÇÃO RESULTADO

42
JOSUE ALVES
NOGUEIRA DA
SILVA

25/09/
1974 10 - Classificado

62
LEANDRO AL-
MEIDA DA SIL-
VA

02/01/
1992 35 - Classificado
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
EDITAL N 001/2026 – SÃO JOSÉ DO RIO CLARO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RICA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
LEI MUNICIPAL Nº 2.323/2026

LEI MUNICIPAL Nº 2.323/2026
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DE 29 DE JULHO DE 2026
"Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Suplementar, por meio de Remanejamento, Transposição e Transferência de
dotações orçamentárias, no valor de R$ 5.339.329,96 (cinco milhões trezentos e trinta e nove mil trezentos e vinte e
nove reais e noventa e seis centavos) no Orçamento Geral do Município (LOA nº 2.265/2025) e dá outras providências."
A Câmara Municipal de Vila Rica, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, aprova,
e o Senhor Prefeito Municipal, João Salomão Pimenta, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, mediante decreto, Abertura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento Geral do Município - LOA nº 2.265/2025 - Exercício 2026, no valor de R$ 5.339.329,96 (cinco milhões trezentos e
trinta e nove mil trezentos e vinte e nove reais e noventa e seis centavos), distribuído da seguinte forma:

ÓRGÃO: 02.000 – GABINETE DO PREFEITO VALOR
UNIDADE: 02.001 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DO GABINETE DO PREFEITO

4.122.0002.2.002 - GESTÃO DO GABINETE DO PREFEITO
3.3.50.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 24.000,00

UNIDADE: 02.002 – UN. DE EXPEDIÇÃO DE CTPS/CÉD. IDENTIDADE E JSM
5.153.0003.2.003 - MANUTENÇÃO E AÇÕES DA JUNTA DE SERVIÇO MILITAR
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 17.000,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 15.715,00

UNIDADE: 02.003 – PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
2.92.0002.2.004 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM A PROCURADORIA MUNICIPAL
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 50.489,00

UNIDADE: 02.004 – CONSELHO TUTELAR
4.243.0004.2.005 - MANUTENÇÃO E AÇÕES DO CONSELHO TUTELAR
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 95.500,00

UNIDADE: 02.005 – SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
4.122.0002.2.006 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM A UCI
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 28.000,00

UNIDADE: 02.007 – UNIDADE DE ATENDIMENTO DA RBF
4.122.0003.2.008 - MANUTENÇÃO E AÇÕES DO PAV/INSS
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 45.480,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 52.500,00

ÓRGÃO: 03.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINITRAÇÃO E SERVIÇOS GERAIS
UNIDADE: 03.001 – GABINETE DA SECRETARIA

4.122.0002.1.002 - MANUTENÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DO PAÇO MUNICIPAL
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 120.459,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 34.736,00

UNIDADE: 03.003 – DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
4.128.0006.2.010 - MANUTENÇÃO E AÇÕES DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 40.000,00

ÓRGÃO: 04.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
UNIDADE: 04.002 – DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO

4.123.0007.2.019 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM O DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 18.066,00

UNIDADE: 04.003 – DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO
4.129.0007.2.020 - GESTÃO DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 37.040,00
3.3.50.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 11.778,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 21.000,00

ÓRGÃO: 05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE: 05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.306.0009.2.027 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 400.000,00

ÓRGÃO: 07.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
UNIDADE: 07.001 – GABINETE DA SECRETARIA

4.122.0002.2.057 - GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÕES E OBRAS PÚBLICAS
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 150.000,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 17.670,00
3.3.50.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 332.105,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 15.000,00

UNIDADE: 07.002 – URBANISMO E INFRAESTRUTURA
15.451.0016.2.058 - MANUTENÇÃO COM JARDINAGEM E PAISAGISMO
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 276.000,00
15.451.0016.2.059 - CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO, SINALIZAÇÃO, CALÇADAS E DRENAGEM DE ÁGUAS
PLUVIAIS
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 77.815,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 624.434,61
15.451.0016.2.060 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM A LIMPEZA URBANA E DISTRITOS
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3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 290.000,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 44.171,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 276.000,00
26.781.0016.2.064 - GESTÃO DO AEROPORTO MUNICIPAL
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 32.200,00
26.782.0016.2.065 - MANUTENÇÃO DE VIAS MUNICIPAIS E ESTADUAIS RURAIS
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 314.000,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 48.180,00
3.3.90.00.00.00.00.00.02.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 533.385,35

UNIDADE: 07.003 – SAEVIR
17.512.0018.2.066 - GESTÃO E MANUTENÇÃO COM O SAEVIR
3.1.91.00.00.00.00.00.01.501.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 24.058,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 50.000,00

ÓRGÃO: 08.000 - SECRETARIA MUN. DE ABAST. AGRIC. E MEIO AMBIENTE
UNIDADE: 08.001 – GABINETE DA SECRETARIA E UNIDADES

4.122.0002.2.068 - GESTÃO DO GABINETE E DAS UNIDADES
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 80.235,00
20.608.0019.2.071 - MANUTENÇÃO COM O PROGRAMA AGRICULTURA FAMILIAR
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 50.000,00
4.4.90.00.00.00.00.00.01.711.0000804 - APLICAÇÕES DIRETAS 51.876,00

ÓRGÃO: 09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE: 09.001 - POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

8.122.0002.2.073 - GESTÃO DO GABINETE DA SECRETARIA
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 15.912,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 10.000,00

UNIDADE: 09.004 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
8.122.0002.2.080 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 15.000,00
8.245.0022.2.081 - GESTÃO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
3.3.50.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 193.000,00
8.244.0022.2.088 - BLOCO DE GESTÃO DO CADASTRO ÚNICO
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 44.063,00

ÓRGÃO: 10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
UNIDADE: 10.001 – GABINETE DA SECRETARIA

4.122.0002.2.090 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 45.368,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 10.000,00

UNIDADE: 10.002 – ESPORTE
27.812.0023.2.091 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM O DEPARTAMENTO DE DESPORTO
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 180.000,00

UNIDADE: 10.003 – CULTURA E LAZER
13.392.0024.2.092 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO CULTURAL
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 100.718,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 60.000,00
13.392.0024.2.093 - FORTALECIMENTO E FOMENTO ÀS FESTAS CULTURAIS
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 200.000,00

ÓRGÃO: 12.000 - SECRETARIA MUN.DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
UNIDADE: 12.001 – GABINETE DA SECRETARIA

4.122.0002.2.101 - GESTÃO DO GABINETE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 93.194,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 42.182,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 31.000,00

VALOR TOTAL DO CRÉDITO ADICIONAL 5.339.329,96

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito suplementar autorizado no Artigo 1º desta Lei, serão anulados o valor de R$ 5.339.329,96
(cinco milhões trezentos e trinta e nove mil trezentos e vinte e nove reais e noventa e seis centavos) de Recursos não
vinculados de impostos (Transferências de Impostos e Taxas), na forma dos artigos 41,42 e 43, § 1º, inciso III, da Lei Federal 4.320, de
17 de março de 1964, os resultantes de anulação parcial de dotação orçamentária, a seguir especificada:

ÓRGÃO: 02.000 – GABINETE DO PREFEITO VALOR
UNIDADE: 02.001 – GESTÃO ADMINISTRATIVA DO GABINETE DO PREFEITO

4.122.0002.2.002 - GESTÃO DO GABINETE DO PREFEITO
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 50.000,00
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 41.782,28

UNIDADE: 02.002 – UN. DE EXPEDIÇÃO DE CTPS/CÉD. IDENTIDADE E JSM
5.153.0003.2.003 - MANUTENÇÃO E AÇÕES DA JUNTA DE SERVIÇO MILITAR
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 10.056,00
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 10.000,00

UNIDADE: 02.003 – PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
2.92.0002.2.004 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM A PROCURADORIA MUNICIPAL
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 6.600,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 11.683,33

Quarta-feira, 29 de Julho de 2026 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XXI | N° 5041

Extra Oficial

AMM-MT • https://amm.diariomunicipal.org 76 Assinado Digitalmente



UNIDADE: 02.004 – CONSELHO TUTELAR
4.243.0004.2.005 - MANUTENÇÃO E AÇÕES DO CONSELHO TUTELAR
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 20.000,00
4.4.90.00.00.00.00.00.01.711.0000804 - APLICAÇÕES DIRETAS 51.876,00

UNIDADE: 02.005 – SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
4.122.0002.2.006 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM A UCI
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 6.000,00
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 10.000,00

UNIDADE: 02.006 – SISTEMA DE OUVIDORIA
14.422.0005.2.007 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM A OUVIDORIA MUNICIPAL
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 4.000,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 4.190,00

UNIDADE: 02.007 – UNIDADE DE ATENDIMENTO DA RBF
4.122.0003.2.008 - MANUTENÇÃO E AÇÕES DO PAV/INSS
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 4.599,00

ÓRGÃO: 03.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINITRAÇÃO E SERVIÇOS GERAIS
UNIDADE: 03.001 – GABINETE DA SECRETARIA

4.122.0002.1.002 - MANUTENÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DO PAÇO MUNICIPAL
4.4.90.00.00.00.00.00.05.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 533.385,35
4.122.0002.2.009 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM O ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 30.000,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 8.900,00

UNIDADE: 03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
4.122.0002.2.011 - MANUTENÇÃO E AÇÕES DO DEPARTAMENTO DE ADM GERAL
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 32.000,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 11.000,00

UNIDADE: 03.003 – DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
4.128.0006.2.010 - MANUTENÇÃO E AÇÕES DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 100.000,00
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 29.346,00

UNIDADE: 03.004 – DEPARTAMENTO DE COMPRAS
4.122.0002.2.016 - GESTÃO DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 120.000,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 19.000,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 80.000,00
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 4.257,00

UNIDADE: 03.005 – DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
4.122.0002.2.014 - GESTÃO DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 18.000,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 6.000,00
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 35.000,00

UNIDADE: 03.006 - DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA
4.126.0002.2.017 - GESTÃO DO DEPARTAMENTO DE INFORMÁTICA
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 20.000,00

ORGÃO: 04.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
UNIDADE: 04.001 - GESTÃO DO GABINETE DA SECRETARIA

4.122.0002.2.018 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM O GABINETE DA SECRETARIA
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 59.416,00

UNIDADE: 04.003 – DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO
4.129.0007.2.020 - GESTÃO DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 150.000,00
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 10.088,00

UNIDADE: 04.004 - ENCARGOS ESPECIAIS DO MUNICÍPIO
28.843.0007.2.021 - GESTÃO DA DÍVIDA PÚBLICA
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 100.000,00

ÓRGÃO: 05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE: 05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.306.0009.2.028 - GESTÃO DAS AÇÕES PARA O FUNCIONAMENTO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 400.000,00

ÓRGÃO: 07.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
UNIDADE: 07.003 – SAEVIR

17.512.0018.1.007 - IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.000,00
17.512.0018.1.008 - IMPLANTAÇÃO E MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.000,00
17.512.0018.2.066 - GESTÃO E MANUTENÇÃO COM O SAEVIR
3.1.90.00.00.00.00.00.01.501.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 24.058,00
3.3.50.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 26.000,00
17.512.0018.2.067 - MANUTENÇÃO DE REDE E ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO - ETE
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 4.000,00

ÓRGÃO: 08.000 - SECRETARIA MUN. DE ABAST. AGRIC. E MEIO AMBIENTE
UNIDADE: 08.001 – GABINETE DA SECRETARIA E UNIDADES

4.122.0002.2.068 - GESTÃO DO GABINETE E DAS UNIDADES
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3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 78.000,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 265.550,24
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 5.499,92
20.608.0019.2.071 - MANUTENÇÃO COM O PROGRAMA AGRICULTURA FAMILIAR
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 728.933,08
20.608.0020.2.072 - GESTÃO E MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 61.902,17
3.3.50.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 87.500,00
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 126.561,50

ÓRGÃO: 09.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
UNIDADE: 09.001 - POLÍTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

8.122.0002.2.073 - GESTÃO DO GABINETE DA SECRETARIA
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.000,00
8.122.0002.2.074 - GESTÃO DOS CONSELHOS MUNICIPAIS
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 60.209,69
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 5.000,00
4.4.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 1.000,00
8.482.0002.2.074 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM O DEPARTAMENTO DE HABITAÇÃO
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 5.500,00

UNIDADE: 09.004 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
8.122.0002.2.080 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 350.000,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 27.850,76
8.245.0022.2.081 - GESTÃO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 140.000,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 5.487,00
8.245.0022.2.082 - GESTÃO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 102.772,93
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 16.621,39
8.245.0022.2.084 - PARCERIAS ENTRE A ADMINISTRAÇÃO E AS OSC PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS
3.3.50.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 69.507,12
8.244.0022.2.088 - BLOCO DE GESTÃO DO CADASTRO ÚNICO
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 4.090,34
8.243.0022.2.089 - GESTÃO DA PRIMEIRA INFANCIA NO SUAS - CRIANÇA FELIZ
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 76.572,98

ÓRGÃO: 10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
UNIDADE: 10.001 – GABINETE DA SECRETARIA

4.122.0002.2.090 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DA SECRETARIA
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 11.762,22

UNIDADE: 10.002 – ESPORTE
27.812.0023.2.091 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM O DEPARTAMENTO DE DESPORTO
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 35.000,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 11.000,00

UNIDADE: 10.003 – CULTURA E LAZER
13.392.0024.2.095 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM O CENTRO CULTURAL SOALINDAMAR PIZZATO
3.3.50.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 40.000,00
13.392.0024.2.097 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O CENTRO DE EVENTOS
3.3.50.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 10.000,00

ÓRGÃO: 11.000 - SECRETARIA MUNCIPAL DE IND. COMÉRCIO E TURISMO
UNIDADE: 11.001 - GABINETE DA SECRETARIA

4.122.0002.2.098 - GESTÃO DO GABINETE DA SECRETARIA
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 177.844,71
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 14.000,00

UNIDADE: 11.002 - GABINETE DA SECRETARIA
22.661.0025.2.099 - MANUTENÇÃO COM DEPARTAMENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 50.000,00
23.695.0025.2.100 - GESTÃO E MANUTENÇÃO COM O DEPARTAMENTO DE TURISMO
3.3.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 24.870,00

ÓRGÃO: 12.000 - SECRETARIA MUN.DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
UNIDADE: 12.002 - PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

4.121.0026.2.102 - MANUTENÇÃO COM O DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
3.1.90.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 208.445,00
3.1.91.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - APLICAÇÃO DIRETA DECORRENTE DE OPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS, FUNDOS E ENTIDADES INTE-
GRANTES DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 9.322,00

ÓRGÃO: 99.000 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA
UNIDADE: 99.001 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA

99.999.9999.9.999 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA
9.9.99.00.00.00.00.00.01.500.0000000 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA 474.289,95

VALOR TOTAL DO CRÉDITO ADICIONAL 5.339.329,96

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Quarta-feira, 29 de Julho de 2026 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XXI | N° 5041

Extra Oficial

AMM-MT • https://amm.diariomunicipal.org 78 Assinado Digitalmente



Prefeitura Municipal de Vila Rica, Estado de Mato Grosso, aos 29 dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis, 40º Aniversário
de Emancipação Político-Administrativa.

João Salomão Pimenta
Prefeito Municipal
Gestão 2025-2028

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
LEI MUNICIPAL Nº 2.324/2026

LEI MUNICIPAL Nº 2.324/2026
DE 29 DE JULHO DE 2026

"Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 309.073,03 trezentos e nove mil e setenta e três reais
e três centavos) no Orçamento Geral do Município (LOA nº 2.265/2025) e dá outras providências."
A Câmara Municipal de Vila Rica, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, aprova,
e o Senhor Prefeito Municipal, João Salomão Pimenta, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, mediante decreto, Abertura de Crédito Adicional Especial no Or-
çamento Geral do Município - LOA nº 2.265/2025 - Exercício 2026, no valor de R$ 309.073,03 (trezentos e nove mil e setenta e
três reais e três centavos), distribuído da seguinte forma:

ÓRGÃO: 05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO VALOR
UNIDADE: 05.003 - ENSINO FUNDAMENTAL

12.361.0010.1.003 - CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DAS UNIDADES DE ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.00.00.00.00.00.02.571.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 256.236,97

ÓRGÃO: 08.000 - SECRETARIA MUN. DE ABAST. AGRIC. E MEIO AMBIENTE
UNIDADE: 08.002 - FOMENTO A PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA

20.608.0019.2.071 - MANUTENÇÃO COM O PROGRAMA AGRICULTURA FAMILIAR
3.3.90.00.00.00.00.00.02.701.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 18.188,14

ÓRGÃO: 10.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
UNIDADE: 10.003 - CULTURA E LAZER

13.392.0024.2.092 - MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO CULTURAL
3.3.90.00.00.00.00.00.02.701.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 29.030,79
3.3.90.00.00.00.00.00.02.701.0000700 - APLICAÇÕES DIRETAS 5.617,13

VALOR TOTAL DO CRÉDITO ADICIONAL 309.073,03

Art. 2º Os recursos utilizados para abertura dos Créditos a que se refere o artigo 1º são provenientes de Superávit Financeiro apurado
no Balanço de 2025 de Recursos Vinculados.

FONTE DE RECURSO
CONTA BAN-

CÁRIA
SUPERÁVIT ATUA-

LIZADO

UTILIZADO
PROJETO
DE LEI SALDO

02.571.0000000 - Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos Con-
gêneres vinculados à Educação 33.242-9 256.236,97 256.236,97 0,00
02.701.0000000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos
Estados

34.597-0 18.188,14 0,00 18.188,14
34.341-0 522.190,48 493.501,97 28.688,51

02.701.0000700 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos
Estados 34.341-0 5.617,13 0,00 5.617,13

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Vila Rica, Estado de Mato Grosso, aos 29 dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis, 40º Aniversário
de Emancipação Político-Administrativa.

João Salomão Pimenta
Prefeito Municipal
Gestão 2025-2028

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
LEI MUNICIPAL Nº 2.325/2026

LEI MUNICIPAL Nº 2.325/2026
DE 29 DE JULHO DE 2026

"Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 177.227,39 (cento e setenta e sete mil duzentos e
vinte e sete reais e trinta e nove centavos) por Transposição no Orçamento Geral do Município (LOA nº 2.265/2025) e
dá outras providências."
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A Câmara Municipal de Vila Rica, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, aprova,
e o Senhor Prefeito Municipal, João Salomão Pimenta, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, mediante decreto, Abertura de Crédito Adicional Especial no Orça-
mento Geral do Município - LOA nº 2.265/2025 - Exercício 2026, no valor de R$ 177.227,39 (cento e setenta e sete mil duzentos
e vinte e sete reais e trinta e nove centavos), distribuído da seguinte forma:

ÓRGÃO: 05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO VALOR
UNIDADE: 05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.306.0009.2.027 – MANUT. DO PROGR. DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.00.00.00.00.00.01.552.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 177.227,39

VALOR TOTAL DO CRÉDITO ADICIONAL 177.227,39

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito suplementar autorizado no Artigo 1º desta Lei, serão anulados o valor de R$ 177.227,39 (cento
e setenta e sete mil duzentos e vinte e sete reais e trinta e nove centavos) com Recursos vinculados - Transferências de
Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, na forma dos artigos 41,42 e 43, § 1º, inciso III, da
Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, os resultantes de anulação parcial de dotação orçamentária, a seguir especificada:

ÓRGÃO: 05.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO VALOR
UNIDADE: 05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

12.306.0010.2.028 - GESTÃO DAS AÇÕES PARA O FUNC. E DESEN. DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.00.00.00.00.00.01.552.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 177.227,39

VALOR TOTAL DO CRÉDITO ADICIONAL 177.227,39

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Vila Rica, Estado de Mato Grosso, aos 29 dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis, 40º Aniversário
de Emancipação Político-Administrativa.

João Salomão Pimenta
Prefeito Municipal
Gestão 2025-2028

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
LEI MUNICIPAL Nº 2.326/2026

LEI MUNICIPAL Nº 2.326/2026
DE 29 DE JULHO DE 2026

"Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) e de Crédito Adicional Su-
plementar no valor de R$ 41.264,07 (quarenta e um mil duzentos e sessenta e quatro reais e sete centavos) totalizando
o valor de R$ 71.264,07 (setenta e um mil duzentos e sessenta e quatro reais e sete centavos) no Orçamento Geral do
Município (LOA nº 2.265/2025) e dá outras providências."
A Câmara Municipal de Vila Rica, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, aprova,
e o Senhor Prefeito Municipal, João Salomão Pimenta, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, mediante decreto, Abertura de Crédito Adicional Especial no Orça-
mento Geral do Município - LOA nº 2.265/2025 - Exercício 2026, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), distribuído da seguinte
forma:

ÓRGÃO: 09.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL VALOR
UNIDADE: 09.004 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

8.245.0022.2.081 - GESTÃO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
3.3.90.00.00.00.00.00.01.661.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 30.000,00

VALOR TOTAL DO CRÉDITO ADICIONAL 30.000,00

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, mediante decreto, Abertura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento Geral do Município - LOA nº 2.265/2025 - Exercício 2026, no valor de R$ 41.264,07 (quarenta e um mil duzentos e
sessenta e quatro reais e sete 707centavos) distribuído da seguinte forma:

ÓRGÃO: 09.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL VALOR
UNIDADE: 09.004 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

8.245.0022.2.081 - GESTÃO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
4.4.90.00.00.00.00.00.01.661.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 19.666,97
8.244.0022.2.085 - GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS
3.3.90.00.00.00.00.00.01.661.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 21.597,10

VALOR TOTAL DO CRÉDITO ADICIONAL 41.264,07

Art. 3º Os recursos utilizados para abertura dos Créditos a que se refere os artigos 1º e 2º são provenientes de Excesso de Arrecada-
ção de Recursos Vinculados, conforme tabela abaixo:

Quarta-feira, 29 de Julho de 2026 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XXI | N° 5041

Extra Oficial

AMM-MT • https://amm.diariomunicipal.org 80 Assinado Digitalmente



CÁLCULO EXCESSO DE ARRECADAÇÃO FONTE DE RECURSO 1.661.000000
TÍTULOS ORÇADA 2026

(A)
ARRECADADA

(B)
EXCESSO

(A-B)
1.3.2.1.01.0.1.08.00.00 - REM. DE DEP. BANC. - FNAS ESTADO 367,21 7.438,94 7.071,73
1.7.2.9.51.0.1.00.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE ESTADOS DESTINADAS À ASSISTÊNCIA SOCIAL – PRIN-
CIPAL 121.506,16 168.841,40 47.335,24
1.9.2.2.99.0.1.01.00.00 - OUTRAS RESTITUIÇÕES 0,00 16.857,10 16.857,10

TOTAL 121.873,37 193.137,44 71.264,07
Excesso de Arrecadação a Utilizar (A-B) 71.264,07

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Vila Rica, Estado de Mato Grosso, aos 29 dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis, 40º Aniversário
de Emancipação Político-Administrativa.

João Salomão Pimenta
Prefeito Municipal
Gestão 2025-2028

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
LEI MUNICIPAL Nº 2.327/2026

LEI MUNICIPAL Nº 2.327/2026
DE 29 DE JULHO DE 2026

"Autoriza a Abertura de Crédito Adicional Especial, por meio de Transposição e Transferência de dotações orçamentári-
as, no valor de R$ 655.344,80 seiscentos e cinquenta e cinco mil trezentos e quarenta e quatro reais e oitenta centavos)
no Orçamento Geral do Município (LOA nº 2.265/2025) e dá outras providências."
A Câmara Municipal de Vila Rica, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, aprova,
e o Senhor Prefeito Municipal, João Salomão Pimenta, sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder, mediante decreto, Abertura de Crédito Adicional Especial no Orça-
mento Geral do Município - LOA nº 2.265/2025 - Exercício 2026, no valor de R$ 655.344,80 (seiscentos e cinquenta e cinco mil
trezentos e quarenta e quatro reais e oitenta centavos), distribuído da seguinte forma:

ÓRGÃO: 03.000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS GERAIS VALOR
UNIDADE: 03.001 – GABINETE DA SECRETARIA

4.122.0002.2.009 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM O ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA
4.4.90.00.00.00.00.00.01.720.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 176.000,00

ÓRGÃO: 07.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
26.782.0016.2.065 - MANUTENÇÃO DE VIAS MUNICIPAIS E ESTADUAIS RURAIS
3.3.90.00.00.00.00.00.01.720.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 479.344,80

VALOR TOTAL DO CRÉDITO ADICIONAL 655.344,80

Art. 2º Para dar cobertura ao crédito especial autorizado no Artigo 1º desta Lei, serão anulados o valor de R$ 655.344,80 (seiscen-
tos e cinquenta e cinco mil trezentos e quarenta e quatro reais e oitenta centavos) de Transferências da União Referentes às
participações na exploração de Petróleo e Gás Natural destinadas ao FEP - Lei 9.478/1997, na forma dos artigos 41 inciso II, 42 e 43, §
1º, inciso III, da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964 bem como no art. 167, inciso VI, da Constituição Federal, os resultantes de
anulação parcial de dotação orçamentária, a seguir especificada:

ÓRGÃO: 07.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS VALOR
UNIDADE: 07.002 - URBANISMO E INFRAESTRUTURA

15.451.0016.2.058 - MANUTENÇÃO COM JARDINAGEM E PAISAGISMO
4.4.90.00.00.00.00.00.01.720.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 52.089,99
26.782.0016.2.062 - AQUISIÇÃO, MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DA OBRAS E VIAÇÃO
4.4.90.00.00.00.00.00.01.720.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 302,00
26.782.0016.2.065 - MANUTENÇÃO DE VIAS MUNICIPAIS E ESTADUAIS RURAIS
4.4.90.00.00.00.00.00.01.720.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 92.010,00
15.451.0016.2.060 - MANUTENÇÃO E AÇÕES COM A LIMPEZA URBANA E DISTRITOS
4.4.90.00.00.00.00.00.01.720.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 100.000,00
15.451.0016.2.059 - CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO, SINALIZAÇÃO, CALÇADAS E DRENAGEM DE ÁGUAS
PLUVIAIS
4.4.90.00.00.00.00.00.01.720.0000000 - APLICAÇÕES DIRETAS 410.942,81

VALOR TOTAL DO CRÉDITO ADICIONAL 655.344,80

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Vila Rica, Estado de Mato Grosso, aos 29 dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis, 40º Aniversário
de Emancipação Político-Administrativa.

João Salomão Pimenta
Prefeito Municipal
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Gestão 2025-2028
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